Comarca da Capital - 7ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Mário Cunha Olinto Filho
Processo nº 0014165-69.2008.8.19.0001 (2008.001.014427-9)
Cuida-se de ação indenizatória pelo rito ordinário. A autora narra que internou seu marido no Hospital Estadual Adão Pereira Nunes. Narra que ao dar entrada no nosocômio seu marido se encontrava acordado e lúcido, obedecendo aos comandos verbais, com queixa de cefaleia, conforme descrição no prontuário médico. Expende que ao retornar no dia seguinte foi informada que o seu marido estava em coma, devido a uma queda da cama. Salienta que é inaceitável que um paciente necessitado de cuidados urgentes, em razão do AVC que sofrera, possa ter ficado sem atenção ao ponto de sofrer uma queda da cama. Externa que devido ao traumatismo craniano o quadro de seu marido se complicou, vindo ele a falecer. Pede, em consequência, a indenização dos danos morais e a pensão vitalícia. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 20/70. Contestação às fls. 77/84, na qual o réu aduz que de acordo com o prontuário médico o paciente se encontrava hipertenso, hemiplégico à esquerda e com queixa de cefaleia, e relatava ser hipertenso sem tratamento. Acrescenta que a tomografia de crânio revelou a existência de hematoma intracerebral, que estava com insuficiência respiratória e que houve piora do quadro, necessitando de ventilação mecânica - quadro grave, mas estável. Sustenta que não foi a queda da cama que ocasionou a morte. Junta os documentos de fls. 85/128. Réplica às fls. 132/143. Manifestação do M.P. informando não ter interesse em se manifestar (fls. 154/155). Laudo médico às fls. 227/243, sobre o qual foi oportunizada a manifestação das partes. É o relatório. Decido. O artigo 37, § 6º, da CF, impõe a responsabilidade objetiva dos entes federativos por conta de atos cometidos pelos seus agentes. No caso, alega-se omissão quanto ao cuidado com o marido da autora, que, internado após um AVC, veio a sofrer queda da cama/maca na qual se encontrava, resultando em traumatismo craniano que, somado à condição preexistente, levou o mesmo à morte. Quanto se trata de suposta omissão, não é aplicada a teoria objetiva, mas sim a subjetiva, já que o dispositivo constitucional menciona apenas a responsabilidade objetiva por atos comissivos, ou seja, aqueles praticados por seus agentes. Neste sentido: 0288032-43.2010.8.19.0001- APELACAO 1ª Ementa DES. GUARACI DE CAMPOS VIANNA - Julgamento: 06/03/2013 - DECIMA NONA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. MUNICÍPIO. LESÃO EM DECORRÊNCIA DE BURACO NA VIA PÚBLICA. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA DO MUNICÍPIO. DEVER DE REPARAR OS DANOS CAUSADOS. DANOS MORAIS. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA PARCIAL. IRRESIGNAÇÃO DA AUTORA E APELO ADESIVO DO RÉU. 1- Prevalece o entendimento de que a responsabilidade do Poder Público em hipóteses de ato omissivo do poder público é subjetiva, exigindo a comprovação do dolo ou culpa no atuar dos agentes da pessoa jurídica de direito público, bem como o mau funcionamento do serviço. 2- Tem-se que no exercício de sua competência constitucional, o Município deve zelar pelas vias urbanas, decorrendo daí a sua responsabilidade pela existência do buraco na via pública (fls. 19/21). 3- As provas carreadas aos autos comprovam a conduta omissiva da municipalidade que, de maneira negligente, repise-se, inobservou seu dever de manutenção das vias públicas deixando de reparar o buraco aonde se deu o evento, ou de sinalizá-lo adequadamente, a fim de alertar os pedestres sobre o perigo existente no local, restando evidente seu dever de indenizar da apelante. 4- In casu, o quantum fixado pela r. sentença, R$ 5.000,00 (cinco mil reais) revelou-se suficiente ante a finalidade compensatória/punitiva do dano moral. 5- Autora que não exercia atividade laborativa, razão pela qual o pedido de indenização por dano material há de ser afastado, mantido, a reparação por dano moral. 6- Quanto à incidência dos juros de mora e da correção monetária, a sentença merece pequeno retoque, que se ultimará de ofício, nos termos autorizados pelo verbete 161 da súmula de jurisprudência predominante deste Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. 7- Negado seguimento aos apelos na forma do artigo 557, caput, do CPC. No caso, não é controvertido que o autor deu entrada no hospital por conta de um AVC e que na sua internação sofreu uma queda da cama, resultando em um traumatismo. Estando o paciente internado, sob grave quadro neurológico, é evidente que toda a vigilância e guarda cabe aos profissionais do hospital. Não há como se justificar a queda do paciente se não pela negligência no seu manuseio e observação, incluindo-se aí eventual falta de leito apropriado para conter quedas (com limitadores nas extremidades). Assim, afirma-se a culpa do Estado pela queda. Passa-se ao nexo de causalidade. A perícia atestou que o quadro preexistente do autor obviamente já não era bom. Contudo, ressalta que a ocorrência do traumatismo gerado pela queda, de natureza por si só moderada e que causou ferida corto contusa e aumento do hematoma , sendo indicada a drenagem, ´acarretou piora do quadro hemorrágico, com maior deteriorização do quadro neurológico´ (fl. 240). Embora se confirme que o tratamento e diagnósticos, até antes do incidente, estavam corretos, sendo certo que a condição do autor não era boa , fato é que a queda veio a contribuir para a piora. Sabe-se que, por si só, a queda não causaria o quadro determinante da morte. É até bem possível que, independentemente dela, o falecimento ocorreria unicamente como evolução do AVC. Mas certo é que ela foi concausa, afastando a chance de eventual sobrevivência do paciente, se ele tivesse que se recuperar unicamente do AVC. Há evidente dano moral por conta da morte do marido da autora, ainda mais com pouco idade. Há revolta com o ocorrido, dor e profundo sofrimento, que, se tiver que ser menor do que do outro (já que praticamente equiparável), só perde para a morte de um filho. A repercussão é absurdamente alta, com intensidade de grande relevância. Nos termos do artigo 945, do CC, deve-se fixar o valor da indenização levando-se em conta tais considerações. Contudo, só não é tão elevado como seria se a lesão causada pela queda fosse a única causa da morte. Quando ao pensionamento, presume-se, diante da sociedade conjugal ou equiparada - ainda mais em esferas mais humildes - que todos colaborem com a mantença da casa e despesas. A perda do marido da autora com certeza causa perda material neste sentido. Pela documentação juntada, o salário que o falecido recebia era de 1 SM por mês (fl.28), valor esse que se presume mesmo na ausência de um emprego formal. Assim, caberia pagar à autora o equivalente à metade deste SM (e não 2 SM, como se pretende), enquanto não se casar ou tiver uma união estável com terceiro, se fosse a omissão do Estado o único fato determinante da morte. Como se admite a concausa, reduz-se tal valor para 1/4. (um quarto). PELO EXPOSTO, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, na forma do artigo 269, I, do CPC, para condenar o réu a pagar a quantia de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), com juros e correção a contar da data da morte do marido da autora, além da quantia, como pensionamento, equivalente a 1/4 (um quarto) do salário mínimo federal, mensalmente, enquanto não se case novamente ou mantenha união estável com terceiro. Será devido tal pagamento desde o mês seguinte ao do falecimento, com juros e correção a contar de cada vencimento mensal. Considerando o recente entendimento do STF no tocante aos juros de mora e correção monetária, incidentes sobre a dívida da Fazenda Pública, deve-se atentar para o decidido na ADI nº 4.357/DF, que declarou a inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei nº 11.960/09, o qual alterava a Lei nº 9.494/97, restabelecendo, assim, a sua redação original. Foram conferidos efeitos prospectivos à declaração de inconstitucionalidade a partir do dia 25/03/2015, data do julgamento da questão de ordem relativa à modulação dos efeitos da decisão final da citada ADI. Sobre os valores devidos, in casu, incidirão correção monetária desde a data em que as parcelas foram pagas a menor acrescido de juros de mora de 0,5% ao mês, a contar da citação, conforme previsto na Súmula nº 204 do STJ, até o dia 29/06/2009; e a partir daí, estes serão calculados com base no índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança uma única vez, nos termos da Lei nº 9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/09, até o dia 25/03/2015, data a partir da qual se restabelecem os índices estabelecidos pela Lei nº 9.494/97 com a sua redação original, contudo, aplicando-se para a correção monetária o IPCA-E. Custas pro rata, isentas para todos. Sem honorários. No trânsito, deverá o Estado incluir em sua folha de pagamento a autora. Após, em não havendo outras manifestações, dê-se baixa e arquive-se. Subam em duplo grau de jurisdição obrigatório. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 13.10.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
